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PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. Queixa-crime. Crimes contra 
honra. Difamação e injúria. Preliminares. 1.Falta de requisitos 
na procuração da ação pena privada. Inocorrência. Preliminar 
rejeitada. 2. Preliminar de cerceamento de defesa pela falta de 
defesa  prévia.  Inércia  no  momento  oportuno.  Arguição  nas 
alegações finais.  Preclusão. Não conhecimento. 3. Preliminar 
de  irregularidade  de  representação  processual.  Impedimento 
inexistente à época da oferta da queixa-crime. Habilitação de 
advogado, posteriormente. Rejeição. 4. MÉRITO. Difamação e 
injúria  feitas  através  da  internet.  Facebook.  Prova  da 
materialidade  e  autoria.  Conjunto  probatório  contundente. 
Ofensas à honra objetiva e subjetiva do apelado. Continuidade 
delitiva.  Manutenção  da  sentença  condenatória. 
Desprovimento. 

1.  Segundo precedentes do Superior Tribunal  de Justiça, na  
procuração outorgada pelo  ofendido para o oferecimento  da  
queixa, são prescindíveis, contanto que tenha a imputação do  
fato criminoso, como ocorreu na hipótese em apreço, de modo  
que deve ser rejeitada a preliminar.

2. Não se conhece da preliminar de cerceamento de defesa  
pela falta de defesa prévia, quando não arguida no momento  
oportuno, estando preclusa a insurgência posterior.

3.  Verifica-se  que  à  época  da  queixa-crime  o  
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querelante/apelado podia advogar, eis que a incompatibilidade  
para advocacia para os Deputados Estaduais, somente recais  
sobre os membros da Mesa Diretora,  e,  naquele período,  o  
querelante/apelado não havia assumido a presidência da Casa  
Legislativa, de forma que não há que se falar em irregularidade  
de representação processual, sobretudo, quando há habilitação  
de advogado no curso  do processo,  e  assim,  a  rejeição da  
preliminar é medida que se impõe. 

4. Incorre no crime de difamação quem atribui a alguém fato  
determinado ofensivo à sua reputação, atingindo-lhe a honra  
objetiva e, na injúria, quem atribui a outrem qualidade negativa,  
que ofenda sua dignidade ou decoro.

5. Provado pelo contexto dos autos que o querelado ofendeu a  
honra objetiva e subjetiva do apelado,  não se evidenciando,  
por outro lado, qualquer causa que exclua a antijuridicidade, há  
que se manter a sentença condenatória.

6.Desprovimento. 

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento à apelação criminal, nos termos do voto do Relator e  
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Gregório  Chaves 
Sobrinho, com o escopo de impugnar a sentença condenatória que o condenou a pena 
de 6 (seis)meses e 5 (cinco) dias de detenção,  inicialmente,  em regime aberto,  e 15  
(quinze) dias-multa, sendo que a pena privativa de liberdade foi  substituída pela pena 
restritiva de direito de prestação de serviço à comunidade ou entidade pública, por ter 
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cometido os crimes previstos nos arts. 1391 c/c o art. 712, 1403 c/c o 71, 141, III4, c/c o 695, 
todos do Código Penal. 

Preliminarmente,  argui,  a  falta  de  requisitos  essenciais  na 
procuração que ensejam a extinção da demanda, tais como o nome do querelado e a 
menção do suposto fato criminoso, e que, no momento do ajuizamento da ação não foi 
juntada a procuração, sendo apresentada posteriormente.

Afirma que a regularização da procuração somente ocorreu após o 
recebimento da denúncia, tendo passado mais de 6 (seis) meses do fato, ensejando a 
decadência do direito.

Levanta  ainda  a  preliminar  do  cerceamento  de  defesa,  sob  o 
argumento  de  que  o  magistrado  a  quo determinou  o  desentranhamento  da  defesa 
preliminar por ter sido apresentada a destempo, e não nomeou defensor público para que 
apresentasse, e que indeferiu diligências importantes para a sua defensiva.

Argui, ainda, que o apelado assinou a queixa-crime como advogado, 
mesmo estando impedido de exercer a advocacia, por ser ocupante de cargo ou função 
de direção em órgão da administração pública direta.

No mérito, alega que as palavras proferidas não possuem o condão 
de ofender, e sustenta que não houve mácula a honra ou reputação do apelado.

Requer  o  provimento  da  apelação,  para  que  seja  reformada  a 
sentença  condenatória,  e,  por  consequência,  absolvido  dos  crimes  que  lhes  foram 
imputados (fs. 206/214).

Contrarrazões às fs. 222/229.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do apelo 

1Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

2 Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da 
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os 
subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se  
idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. (Redação  
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
3Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
4Art.  141 -  As  penas cominadas neste  capítulo  aumentam-se  de  um terço,  se  qualquer  dos  crimes é  
cometido:

(...)
III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, da difamação  

ou da injúria.
5 Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos  
ou não, aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade em que haja incorrido. No caso de  
aplicação cumulativa de penas de reclusão e de detenção, executa-se primeiro aquela. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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(fs. 233/240).

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luis Silvio Ramalho Junior (Relator)

1.  PRELIMINAR  DA FALTA DE  REQUISITOS  DA PROCURAÇÃO  NA AÇÃO  PENAL 
PRIVADA:

A preliminar não deve ser acolhida. 

É bem verdade que o art. 44 do CPP6, prevê certos requisitos para a 
procuração com poderes especiais para a oferta da queixa-crime, tais como o nome do 
querelante e a menção do fato criminoso. 

Acontece  que  apesar  da  previsão  legal,  o  Superior  Tribunal  de 
Justiça, já firmou posicionamento de que tais requisitos na procuração outorgada pelo 
ofendido  para  o  oferecimento  da  queixa,  são  prescindíveis,  contanto  que  tenha  a 
imputação do fato criminoso. Neste sentido, vejamos a seguinte jurisprudência:

PENAL E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM HABEAS CORPUS.  1. 
AÇÃO PENAL PRIVADA. JULGAMENTO DO MANDAMUS NA ORIGEM. 
MANIFESTAÇÃO DO QUERELANTE. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 2. 
PEDIDO  DE  TRANCAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA, 
ATIPICIDADE E ILEGITIMIDADE.  NÃO VERIFICAÇÃO.  NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO. 3. IRREGULARIDADE DA PROCURAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. 4. RECURSO IMPROVIDO. 1. Embora a regra seja a 
impossibilidade de intervenção de terceiros em sede de habeas corpus, o 
certo é que tal entendimento é flexibilizado quando se trata de ação penal 
privada, exatamente como na espécie, permitindo-se, por conseguinte, que 
o querelante participe do julgamento. Precedentes do STJ e do STF. (...). 
(RHC 41.527/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em  03/03/2015,  DJe  11/03/2015).  2.  Não  é  o  habeas  corpus  a  via 
adequada para o trancamento da ação, a menos que fique demonstrada 
de  pronto,  emergindo  dos  autos,  de  forma  inequívoca,  a  inocência  do 
acusado,  a  atipicidade  da  conduta,  a  ilegitimidade  da parte  ou  alguma 
causa de extinção da punibilidade. Porém, no caso dos autos, não há se 
falar, de plano, em extinção da punibilidade ou em inocência da paciente. 
Igualmente, a conduta se revela, em tese, típica e as partes são legítimas. 
A irresignação  da  recorrente,  no  que  concerne  à  sua  ilegitimidade  ou 
mesmo  sua  inocência,  deverá  ser  analisada  em  1ª  instância,  com  o 
prosseguimento normal do processo. 3.  Na procuração outorgada pelo 
ofendido para oferecimento da queixa-crime, é suficiente a indicação 
do dispositivo penal no qual o querelado é dado como incurso, não 
sendo necessária a descrição fática para satisfazer o requisito legal 

6 Art. 44. A queixa poderá ser dada por procurador com poderes especiais, devendo constar do instrumento 
do mandato  o  nome do querelante  e  a  menção do  fato  criminoso,  salvo  quando tais  esclarecimentos 
dependerem de diligências que devem ser previamente requeridas no juízo criminal.
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do art. 44 do Código de Processo Penal. Precedentes. 4. Recurso em 
habeas corpus improvido.7

In  casu,  verifica-se  que  a  procuração  outorgada  pelo  querelante, 
atende aos requisitos previstos no art. 44 do CPP, eis que, além de constar o nome do 
ofendido, há menção dos crimes imputados ao querelado, conforme se vê à f. 69. 

Registre-se  que  a  juntada  tardia  da  procuração,  sanou  qualquer 
irregularidade processual, afastando-se a possibilidade de nulidade. 

Assim, rejeito a preliminar. 

2.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  POR  AUSÊNCIA  DE  DEFESA 
PRÉVIA:

O apelante argui  ainda a nulidade do processo pela ausência da 
apresentação da defesa prévia. 

Infere-se dos autos que o recorrente apresentou defesa prévia após 
o prazo legal, e, por tal motivo, o magistrado a quo, determinou o desentranhamento da 
peça defensiva (f. 71).

Realmente, vislumbra-se que o juiz do primeiro grau não observou a 
regra contida no art. 396, § 2º8, do CPP, porquanto, não nomeou defensor público para 
oferecê-la.  Entretanto,  o  vício  no  procedimento  deveria  ter  sido  alegado  na  primeira 
oportunidade,  ou  seja,  assim  que  tomasse  conhecimento  da  decisão  do  magistrado 
singular. 

Vê-se que o apelante foi intimado da decisão do indeferimento da 
juntada resposta, por intermédio do seu patrono, mediante publicação de noto foro, na 
qual também constou a intimação do apelante para prestar interrogatório (f. 75).

Pois  bem.  O  interrogatório  foi  realizado  e  nada  foi  requerido  a 
respeito do cerceamento de defesa pelo indeferimento da apresentação da defesa prévia 
(f. 109).

Verifica-se  que  o  magistrado  ainda  oportunizou  as  partes  que 
requeressem as diligências necessárias (f. 112), e o apelado solicitou algumas diligências, 
mas não se insurgiu contra a decisão do desentranhamento da defesa prévia e/ou pela 
falta  de  nomeação  de  defensor  público  para  que  apresentasse  (f.  116),  trazendo  a 
assertiva apenas como uma das preliminares, na fase das alegações finais (fs. 145/155),  

7(STJ  -  RHC 54522  /  PA RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS 2014/0328304-9  Relator(a) 
Ministro  REYNALDO  SOARES  DA FONSECA (1170)Órgão  Julgador  T5  -  QUINTA TURMA Data  do 
Julgamento 01/03/2016 Data da Publicação/Fonte DJe 07/03/2016
8   § 2o  Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o juiz 
nomeará defensor para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez) dias. (Incluído pela Lei nº  
11.719, de 2008).
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de  maneira  que  precluiu  o  direito  de  reclamar  a  ausência  da  defesa  prévia,  e,  por  
consequência, alegar cerceamento de defesa.

A propósito, posiciona-se o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  CONCUSSÃO.  DEFESA 
PRELIMINAR  (ART.  514  DO  CPP).  AUSÊNCIA  DE  OPORTUNIDADE 
PARA APRESENTAÇÃO.NÃO-ALEGAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 1. A defesa preliminar, seja a 
prevista  no  art.  514  do  Código  de  Processo  penal,  ou  mesmo aquela 
inserida no procedimento ordinário, com as reformas processuais penais 
de 2008, prestam-se a evitar a inútil marcha de ações penais desprovidas 
de  justa  causa.  É  indispensável,  contudo,  que  o  vício  no 
procedimento, de ausência de oportunidade para sua apresentação, 
seja registrado na primeira oportunidade, sob pena de preclusão. In 
casu, nem na audiência de interrogatório, ocorrida em 2001, nem na 
defesa prévia, consignou-se a irresignação, que somente veio a lume 
quando das alegações finais. Ademais, foi instaurada prévia investigação 
(ministerial)  a  suportar  o  oferecimento  da  denúncia,  o  que  afastaria  a 
nulidade,  nos  moldes  do  entendimento  sumulado  por  esta  Corte  no 
enunciado 330.2. Ordem denegada.9

Dessa forma, não conheço da preliminar de cerceamento de defesa 
por ausência de defesa prévia. 

3. PRELIMINAR DE IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL:

Não assiste razão ao apelante. 

É cediço que o apelado é deputado estadual, e, ao tempo da oferta 
da queixa-crime, em 29/04/2013, ele não fazia parte da Mesa Diretora da Assembleia 
Legislativa, pois somente assumiu a Presidência da Casa Legislativa no ano de 2015 (fato 
público e notório), momento em que se tornou impedido de exercer a advocacia, mesmo 
que, em causa própria, conforme dispõe o art. 28, I10, da Lei 8.906/94. 

Portanto, o advogado empossado no cargo de deputado estadual, 
desde que não componha a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa respectiva, não está 
absolutamente  impossibilitado  de  exercer  a  advocacia,  estando  apenas  impedido  de 
advogar a favor ou contra as pessoas jurídicas de direito público, nos termos dos arts. 28,  
I e 30, II, da Lei nº 8.906/94. 

Destarte, não há que se falar em irregularidade da representação 

9(STJ - Processo:HC 126901 RS 2009/0013278-0 Relator(a): Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA Julgamento:19/06/2012 Órgão Julgador:T6 - SEXTA TURMA Publicação:DJe 29/06/2012)

10Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:
I - chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais; 

(grifo nosso)
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processual, em virtude do querelante, ora apelado, ter subscrito a queixa-crime, pois, ao 
tempo,  não  era  impedido  de  exercer  a  advocacia,  além  de,  posteriormente,  ter  sido 
outorgado poderes especiais a um advogado para o patrocínio da ação penal, sanando-se 
qualquer irregularidade no curso do processo. 

Por tais motivos, rejeito a preliminar. 

4. MÉRITO.

No tocante ao mérito, infere-se que o apelante foi condenado por ter 
proferido declarações ofensivas na rede social “Facebook” contra o apelado, chamando-o 
de “deputado ficha suja”, “sem vergonha”, “descarado”, “cara de pau” e “cínico”.

Vejamos trecho da primeira publicação feita pelo apelante no seu 
perfil do “facebook”:

“(…) O DEPUTADO SEM VERGONHA E FICHA SUJA, TAMBÉM DEVIA 
EXPLICA AO POVO DE POCINHOS, PRA ONDE FOI O DINHEIRO DA 
REFORMA QUE ELE NÃO FEZ NO HOSPITAL QUE DESMANCHOU O 
CENTRO CIRÚRGICO E A SALA DE PARTO. DEVIA ESSE DESCARADO 
EXPLICAR  AO  POVO  DE  POCINHOS  SOBRE  AS  REFORMAS  DO 
COLÉGIO,  DO POSTO DE SAÚDE E DA QUADRA DO ARRUDA,  DA 
AMBULANCIA  NOVA  COM  MOTOR  BATIDO,  DO  HOSPITAL  SEM 
MÉDICOS  E  MEDICAMENTOS,  ELE  DEVIA EXPLICAR  TAMBÉM,  DO 
MONTE  DE  LUZES  QUEIMADAS  NOS  POSTES  DA CIDADE  E  PRA 
ONDE  FOI  O  DINHEIRO  COBRADO  NAS  CONTAS  DE  ENERGIAS 
NOSSAS. VAI TOMAR VERGONHA NA CARA FICHA SUJA. TEMOS DE 
DÁ PARABÉNS A ELE, É O PRIMEIRO FICHA SUJA DE POCINHOS, E 
AQUI FICHA SUJA, QUE FALA É GREGÓRIO CHAVES, VOCÊ NÃO ME 
INTIMIDA. POCINHOS AGORA ESTÁ EM BOAS MÃOS, MAS CLÁUDIDO 
NÃO TEM VARINHA MÁGICA PARA TAPAR O ROMBO QUE DEIXARAM.” 
SIC (f. 03).

Além dessa postagem, o apelante divulgou na mesma rede social 
mais três publicações,  com teor semelhante,  ou seja,  acusando-o de malversação de 
dinheiro  público  acompanhada de ofensas que atingiu  a  honra  objetiva,  difamando-o, 
porquanto maculou a sua reputação ao chamá-lo de “deputado ficha suja” com acusações 
de  desvio  do  dinheiro  destinado  às  obras  públicas,  como  também  atingiu  a  honra 
subjetiva,  ao  ferir  a  dignidade  ou  decoro  do  apelado,  quando  o  chamou  de  “sem 
vergonha”, “cínico”, “cara de pau”, “descarado”.

Vê-se, pois, que o apelante, através da internet, proferiu uma série 
de insultos contra o apelante, e, apesar da lei facultar-lhe demonstrar a verdade dos fatos, 
já que o apelado é funcionário público e as ofensas são relativas ao exercício de suas 
funções  (parágrafo  único  do  art.  139  do  CP11),  o  apelante  manteve-se  inerte  e  não 

11 Art. 139. 
Exceção da verdade
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comprovou  nenhuma  das  insinuações  de  malversação  da  verba  destinada  para  a 
Prefeitura de Pocinhos. 

Diante da leitura das referidas postagens,  há de se perceber,  na 
conduta do apelante a presença dos elementos volitivo e intelectivo em denegrir a honra 
objetiva  e  subjetiva  do  apelado,  circunstância  grave,  uma vez  que  as  ofensas  foram 
dirigidas a um agente público, cujo nome constitui-se no maior bem a ser resguardado 
perante o meio social, no qual exerce e presta seus serviços.

Vale bem ressaltar  que para configuração do delito  de difamação 
não é necessário  que os insultos sejam verdadeiros ou falsos,  bastando,  para a sua 
caracterização,  a  exposição  do  ofendido  a  terceiros,  o  que  se  encontra  plenamente 
evidenciada no caso concreto, diante da publicidade dos meios de comunicação utilizados 
pelo apelante.

Dessa  maneira,  restando  verificada  a  narrativa  do  um  fato 
determinado, ofensivo à honra objetiva do ofendido nas notícias vinculadas no perfil do 
facebook  de responsabilidade do apelante, somando-se a circunstância de que o fato 
também foi levado a conhecimento de terceiros, amolda-se a conduta, perfeitamente, nas 
dicções do art. 139 do Código Penal.

Além  do  crime  de  difamação,  infere-se  que  o  apelante  também 
praticou o crime de injúria. Ressalte-se que a injúria está consumada quando o ofendido 
toma ciência da imputação ofensiva, independente da vítima sentir-se ou não atingida em 
sua honra, sendo suficiente que o ato seja revestido de caráter ofensivo.

Consoante análise do caso em apreço, o apelante, ao referir-se, em 
suas postagens, chamou-o de cínico, sem vergonha, cara de pau, descarado, atribuiu-
lhe qualidades negativas e ofensivas, atingindo sua honra subjetiva,  retirando-se, ainda, 
do conjunto probatório a nítida demonstração do “animus injuriandi” que o movia.

Portanto, depreende-se que os insultos proferidos pelo apelante ao 
apelado, por meio da internet, configurou o crime de difamação (art. 139, CP12) e injúria 
(art.140, CP13), incidindo a causa de aumento previsto no inciso III do art. 14114 do CP, 
como também a majorante prevista no art. 71 do CP, em razão da continuidade delitiva,  

Parágrafo único - A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público e a  
ofensa é relativa ao exercício de suas funções.
12Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
13Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
14Art.  141 - As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é  
cometido:

(...)
III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, da difamação  

ou da injúria.
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eis  que  o  apelante  postou  por  quatro  vezes  publicações  de  cunho  ofensivo  a  honra 
objetiva (difamação) e honra subjetiva (injúria), conforme se infere às fs. 11/14. 

Destarte, está afastada a hipótese de absolvição, motivo pelo qual 
mantenho a sentença condenatória na íntegra. 

5. DISPOSITIVO:

Ante o exposto, nego provimento à apelação criminal. 

É o voto. 

Oficie-se ao juízo da Vara de Execução.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de 
Brito Pereira Filho, em face do Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da 
Cunha Ramos, encontrar-se adoentado. Participaram do julgamento os  Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos Martins Beltrão 
Filho, revisor e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Promotor  de  Justiça  convocado  Amadeus 
Lopes Ferreira.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de 
setembro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior

                     Relator
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